
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2481175 - SP (2023/0368085-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : WILSON MATOS GUNDIM
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE DE CASTRO BUSNELLO
CAROLINA COSTA FIÃES BICALHO - RJ162569

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 129, § 1º ,  I , DO 
CÓDIGO PENAL. PLEITO DE REANÁLISE DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 07/STJ. DOSIMETRIA DA PENA E 
FIXAÇÃO DO RESPECTIVO REGIME DE CUMPRIMENTO DE 
PENA ADEQUADOS E FUNDAMENTADOS. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. A pretensão de nulidade processual (por alegadas 
irregularidades procedimentais), nos moldes em que veiculada, 
isto é, com o objetivo de analisar se as provas produzidas teriam 
sido suficientes para a condenação, esbarra, a toda evidência, 
no óbice da Súmula n. 07/STJ.
2.No que tange ao pleito de fixação de regime mais brando, ao 
contrário do que quer fazer crer o agravante, não se vislumbra 
qualquer ilegalidade na decisão do Tribunal de origem, que 
fundamentou adequadamente a dosimetria da pena e, por via de 
consequência, o respectivo regime de cumprimento de pena, 
com base nos elementos probatórios que instruem os autos, e 
em atenção aos ditames legais e jurisprudenciais aplicáveis à 
espécie.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/08/2024 a 
19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 129, § 1º ,  I , DO 
CÓDIGO PENAL. PLEITO DE REANÁLISE DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 07/STJ. DOSIMETRIA DA PENA E 
FIXAÇÃO DO RESPECTIVO REGIME DE CUMPRIMENTO DE 
PENA ADEQUADOS E FUNDAMENTADOS. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. A pretensão de nulidade processual (por alegadas 
irregularidades procedimentais), nos moldes em que veiculada, 
isto é, com o objetivo de analisar se as provas produzidas teriam 
sido suficientes para a condenação, esbarra, a toda evidência, 
no óbice da Súmula n. 07/STJ.
2.No que tange ao pleito de fixação de regime mais brando, ao 
contrário do que quer fazer crer o agravante, não se vislumbra 
qualquer ilegalidade na decisão do Tribunal de origem, que 
fundamentou adequadamente a dosimetria da pena e, por via de 
consequência, o respectivo regime de cumprimento de pena, 
com base nos elementos probatórios que instruem os autos, e 
em atenção aos ditames legais e jurisprudenciais aplicáveis à 
espécie.
3. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WILSON MATOS GUNDIM 
contra decisão da Relatoria da Ministra Presidente desta Corte que não conheceu do 
agravo em recurso especial (e-STJ fls. 511/512).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado (e-STJ fls. 518/531).
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O Ministério Público de São Paulo manifestou-se pelo não 
conhecimento do agravo ou seu desprovimento no mérito (e-STJ fls. 551/557).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, do exame das razões veiculadas, verifica-se que não 
merecem prosperar.

Com efeito, embora o agravante tenha apresentado impugnação 
específica aos fundamentos da decisão agravada, tem-se que, efetivamente, 
incide na hipótese em tela o óbice da Súmula n. 07 deste STJ: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial". 

Dito mais claramente, a pretensão de nulidade processual (por alegadas 
irregularidades procedimentais), nos moldes em que veiculada, isto é, com o objetivo 
de analisar se as provas produzidas teriam sido suficientes para a 
condenação, esbarra, a toda evidência, no óbice da referida Súmula.

No que tange ao pleito de fixação de regime mais brando, ao contrário 
do que quer fazer crer o agravante, não se vislumbra qualquer ilegalidade na decisão 
do Tribunal de origem que fundamentou adequadamente a dosimetria da pena e, por 
via de consequência, o respectivo regime de cumprimento de pena, com base nos 
elementos probatórios que instruem os autos, e em atenção aos ditames legais e 
jurisprudenciais aplicáveis à espécie.

Sobre o tema, aliás, outro não é o posicionamento desta Corte:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. VALORAÇÃO NEGATIVA 
DAS CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DESPROPORCIONALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. REGIME PRISIONAL. PENA INFERIOR À 4 
(QUATRO) ANOS. EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. REGIME SEMIABERTO ADEQUADO AO CASO. 
PRECEDENTES.

I - É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que a 
dosimetria da pena, quando imposta com base em elementos 
concretos e observados os limites da discricionariedade atribuída 
ao magistrado sentenciante, impede a revisão da reprimenda pelo 
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Superior Tribunal de Justiça, exceto se ocorrer evidente 
desproporcionalidade, quando caberá a reapreciação para a 
correção de eventuais desacertos quanto ao cálculo das frações 
de aumento ou de diminuição e apreciação das circunstâncias 
judiciais.

II - Na situação destes autos, a exasperação da pena na primeira fase 
da dosimetria está, de fato, fundamentada, tendo em vista que a 
apreciação negativa dos vetores (circunstâncias e consequência do 
crime) revelou que a conduta praticada pelo recorrente ultrapassou as 
características ínsitas a o tipo penal.

III - A exasperação da pena-base em razão da existência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis - consequências e 
circunstâncias do crime - é fundamento idôneo para justificar a 
fixação do regime inicial mais gravoso, no caso, o semiaberto.

Agravo regimental desprovido .

(AgRg no AREsp n. 2.169.318/SP, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 14/2/2023.). Grifos 
acrescidos.

 

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.481.175 / SP
Número Registro: 2023/0368085-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00296671420188260224 0029667142018826022421122018 00296671420188260224211220185902018 
21122018 296671420188260224 29667142018826022421122018 
296671420188260224211220185902018 5902018

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WILSON MATOS GUNDIM
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE DE CASTRO BUSNELLO
CAROLINA COSTA FIÃES BICALHO - RJ162569

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILSON MATOS GUNDIM
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE DE CASTRO BUSNELLO
CAROLINA COSTA FIÃES BICALHO - RJ162569

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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